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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO 
VERIFICADOS.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
corrigir o erro material, suprimir a omissão, afastar a obscuridade ou 
eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 
Brasília, 16 de novembro de 2021.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO 
VERIFICADOS.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
corrigir o erro material, suprimir a omissão, afastar a obscuridade ou 
eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por CONSTRUTORA 

FERNANDES MACIEL LTDA. ao acórdão assim ementado:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. RESP Nº 1.813.684/SP. SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. FERIADOS DIVERSOS, 
SUSPENSÕES DE EXPEDIENTE E RECESSOS LOCAIS. NÃO ABRANGÊNCIA. 
INDISPONIBILIDADE. ART. 224, § 1º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 
PRAZO. FALHA NO SISTEMA. HIPÓTESE DE PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento 
do REsp nº 1.813.684/SP e da Questão de Ordem que lhe seguiu, reafirmou 
o entendimento de que o feriado local deve ser comprovado no ato da 
interposição do recurso correspondente, devendo ser observada, 
exclusivamente acerca do feriado da segunda-feira de Carnaval, a 
modulação dos efeitos dessa decisão, nos termos do art. 927, § 3º, do 
CPC/2015, a fim de que a interpretação consolidada acerca do tema seja 
aplicada somente após a publicação do acórdão respectivo, ocorrida, na 
hipótese vertente, em 18/11/2019. Precedente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
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sedimentado no sentido de que, nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015, 
não há falar em prorrogação do término do prazo recursal se ocorrer eventual 
indisponibilidade do sistema eletrônico no tribunal de origem no curso do 
período para interposição do recurso.
4. A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em 
que a indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o último dia do 
prazo recursal, caso em que o termo inicial ou final será protraído para o 
primeiro dia útil seguinte. Precedentes.
5. A jurisprudência desta Corte Superior entende que cópia de calendário 
editado pelo tribunal de origem não é hábil a ensejar a comprovação da 
existência de feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei ou de 
ato administrativo exarado pela Corte de origem, comprovando a ausência de 
expediente forense na data em questão. Súmula nº 568/STJ.
6. Agravo interno não provido" (fl. 1.011 e-STJ).
 
Em suas razões, a embargante sustenta que deve ser suspenso o processo 

enquanto pendente de julgamento a Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP e que 

há omissão no acórdão quanto à preponderância da intimação eletrônica sobre a 

publicação no DJe, o que tornaria tempestivo o recurso especial.

Impugnação às fls. 1.041/1.045 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Não procede a inconformidade veiculada nos presentes aclaratórios.

O acórdão embargado não padece de nenhum dos vícios ensejadores dos 

declaratórios enumerados no artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015: erro 

material, obscuridade, contradição ou omissão.

Inicialmente, não tem cabimento o pedido de suspensão do feito até 

o trânsito em julgado da Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP.

Nesse sentido: 

 
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM 
JULGADO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
DESNECESSIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA DIVERSO. IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 
O LUCRO LÍQUIDO - CSLL SOBRE OS JUROS SELIC INCIDENTES SOBRE O 
DEPÓSITO JUDICIAL. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA 
PACIFICADA COM BASE NO ARTIGO 543-C DO CPC. 
1. A aplicação da tese pacificada em julgamento de recurso 
especial representativo da controvérsia, na forma do artigo 543-C do 
CPC, não depende do seu trânsito em julgado. Precedentes do STJ e 
do STF. 
2. Na esteira do entendimento consolidado do STJ, no julgamento do 
REsp 1.138.695/SC, sob o rito dos recursos repetitivos, previsto no 
artigo 543-C do CPC, incide o IRPJ e a CSLL sobre os juros SELIC 
incidentes na devolução de depósitos judiciais suspensivos da exigibilidade 
de crédito tributário, por ter natureza de juros remuneratórios, importando 
em acréscimo patrimonial. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no REsp 1.240.421/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 3/6/2016 - grifou-se). 
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"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. CONCESSÃO POR 
MEIO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DO REPETITIVO. DESNECESSIDADE. 
1. Este Superior Tribunal firmou entendimento de que é devido 
o ressarcimento de valores a título de benefício previdenciário percebido 
em razão de tutela antecipada posteriormente revogada (REsp 
1.401.506/MT).  
2. Segundo o posicionamento consolidado nesta Corte Superior, 
é desnecessário aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido 
no recurso repetitivo para que se possa aplicar aos demais recursos 
o entendimento firmado pela via do art. 543-C do CPC. Precedentes. 
3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no REsp 1.472.615/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 17/6/2015 - grifou-se).
 
Além disso, a jurisprudência desta Corte é firme o sentido de que a 

publicação no Diário de Justiça eletrônico prevalece sobre a intimação eletrônica.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO PELO DIÁRIO DE 
JUSTIÇA ELETRÔNICO. ERRO NA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO RECORRENTE. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO 
DO STJ AO PRIMEIRO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, REALIZADO PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 
diário oficial, prevalece esta última, uma vez que, nos termos da 
legislação, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui 
qualquer outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos 
legais. Precedentes.
3. É ônus do recorrente demonstrar, no ato da interposição do recurso e por 
meio de documento hábil, que o apelo nobre interposto é tempestivo ou 
comprovar eventual erro na certidão de publicação.
4. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que o 
realizado no Tribunal local não tem o condão de vincular a decisão de 
admissibilidade do STJ.
5. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.625.765/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 29/3/2021, DJe 6/4/2021 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. DIÁRIO DE JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. PUBLICAÇÃO. PREVALÊNCIA. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 
1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
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sentido de que, ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da 
decisão no Diário de Justiça eletrônico, prevalece esta última, visto 
que, nos termos da legislação vigente, substitui qualquer outro meio 
de publicação oficial para efeitos legais. Precedentes.
3. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do 
CPC/2015.
4. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente 
da Corte Especial.
5. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a existência de feriado local, paralisação ou interrupção de 
expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período no qual ocorreu 
eventual suspensão de prazos. Precedentes.
7. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.516.055/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/12/2020, DJe 17/12/2020 - 
grifou-se).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas porque o julgado 

recorrido decidiu em sentido contrário à pretensão da parte.

Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. ART. 932, III, 
DO CPC/2015. 2. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA 
NA DECISÃO MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos suficientes 
para contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida 
pelo Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os 
fundamentos da decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo, 
nos termos do art. 932, III, do CPC de 2015.
2. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 
arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, 
apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de 
declaração.
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 1.590.969/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/5/2020, DJe 8/5/2020).

 
Nesse contexto, ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 

suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir o erro 

material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/11/2021 a 16/11/2021

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA FERNANDES MACIEL LTDA
ADVOGADOS : LUIZ CLÁUDIO OLIVEIRA MOREIRA - RJ125605

ALCENIR DE AZEVEDO JÚNIOR - RJ125606
LEONARDO DA SILVA HENRIQUES - RJ126526
MARCELE BANDEIRA BARBOSA - RJ200196

AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL THE GARDEN
ADVOGADOS : JOSÉ MAURÍCIO TOSTES CALDAS - RJ081927

WILSON TOSTES MARINHO - RJ172847

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - DIREITO DE VIZINHANÇA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CONSTRUTORA FERNANDES MACIEL LTDA
ADVOGADOS : LUIZ CLÁUDIO OLIVEIRA MOREIRA - RJ125605

ALCENIR DE AZEVEDO JÚNIOR - RJ125606
LEONARDO DA SILVA HENRIQUES - RJ126526
MARCELE BANDEIRA BARBOSA - RJ200196

EMBARGADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL THE GARDEN
ADVOGADOS : JOSÉ MAURÍCIO TOSTES CALDAS - RJ081927

WILSON TOSTES MARINHO - RJ172847

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Marco Aurélio Bellizze
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 17 de novembro de 2021
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